DADOS RESUMIDOS

ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA é Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 5a Região, sediado em Recife e com jurisdição sobre os Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Alagoas e Sergipe, tendo sido promovido em 5 de maio de 2008 e atualmente exerce a função de Vice-Presidente. 

É Professor de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Paraíba-UFPB, desde 1991.

Ingressou na magistratura federal em 1993, como Juiz Substituto em Recife, tendo sido promovido a Juiz Federal titular da Vara de Petrolina-PE em 1995. Em 1996 foi removido para Campina Grande-PB, e em 2002 para a 7a Vara Federal, em João Pessoa (JEF). Exerceu, desde janeiro de 2003, até a sua promoção ao TRF, a função de Diretor do Foro da Seção Judiciária da Paraíba.

Participou de diversas bancas examinadoras de concursos públicos para professor da UFPB, bem como da Comissão do 3º, do 8º e do 10º  Concursos Públicos para Juiz Federal Substituto, promovidos pelo TRF – 5ª Região, e da Comissão Examinadora do X Concurso para Juiz do Trabalho Substituto do TRT da 13ª Região. 

Antes da sua promoção, em várias oportunidades foi convocado para compor o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em funções de substituição ou de auxílio.

É especialista  em Direito Processual Civil, pela UNB-Fundação Universidade de Brasília (curso em convênio com o Conselho da Justiça Federal) e fez o Curso de Preparação de Magistrados da Escola da Magistratura da Paraíba.

Participou de  cursos de aperfeiçoamento em Louvain-la-Neuve (Bélgica), em Auckland (Nova Zelândia) em Lisboa (Portugal) e em Roma (Itália).

Integrou a diretoria da Associação dos Juízes Federais do Brasil-AJUFE, por dois mandatos.  Antes de ingressar na magistratura, foi advogado e assessor de Juiz no TRF-5ª Região.

Exerceu a função de Juiz Formador em relação aos Juízes Federais Substitutos vitaliciandos, no Estado da Paraíba, até maio de 2008.

Dentre as condecorações e títulos honoríficos destacam-se o de cidadão honorário de Campina Grande e de Araruna, na Paraíba; a Medalha "Amigo da Marinha", concedida pelo Comandante do 3º Distrito Naval; a Medalha da Ordem do Mérito Militar, no Grau de Cavaleiro, outorgada por Decreto de 22 de março de 2005, do Exmo. Sr. Presidente da República e promovido ao grau de oficial da mesma ordem por decreto presidencial de janeiro de 2008; e a Medalha do Mérito “Cel. PM Elísio Sobreira”, conferida pelo Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Tem monografias e trabalhos jurídicos publicados em  obras coletivas e revistas especializadas:
01 "Empréstimo Compulsório - Natureza Jurídica e Con​siderações Gerais" - Dezembro/1986.

02 "A Coisa Julgada e os Efeitos da Sentença" Mono​grafia apresentada e defendida para conclusão da Cadeira de Direito Processual Civil da Escola Su​perior da Magistratura - Março/1989.

03 "O Momento Constitucional Brasileiro - Análise - Diagnóstico - Perspectivas" - Dissertação apresentada para conclusão da Cadeira de Direito Constitucional da ESMA - Março/89.
04 "Os  Embargos   de  Alçada  e  a  Lei  nº 8197/91", publicado no Livro de Estudos Jurídicos, Vol.3, outubro de 1991.

     Idem, publicado na Revista Ciência Jurídica, Vol. 43, Jan/92, pág. 11.

05 "Prova Pericial:  Inovações da Lei nº 8.455/92", publicado no boletim de jurisprudência ADCOAS, nº 30, novembro de 1992.

Idem, publicado na Revista Jurídica, volume 183, jan/93, pág. 30.

Idem, publicado no caderno "Direito e Justiça", do Cor​reio Brasiliense, edição de 19.02.93.

Idem, publicado sob a forma de Ensaio, com o título: "Tudo sobre prova pericial: as inovações da lei" no jor​nal Correio da Paraíba, caderno 3, edição de 18.10.92. 

Idem, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados, volume 113, pág 39 1993.

Idem, publicado no AUTO-JUS-Edições Jurídicas Informatizadas, agosto/93.

Idem, publicado na Revista de Informação Legislativa, Senado Federal, nº 119, pág. 245.

Idem, publicado na Revista dos Tribunais, vol. 690, pág. 47.

Idem, publicado no livro de Estudos Jurídicos, vol. 6, pág. 169.

Idem, referido em nota de Theotônio Negrão ao art. 420 do CPC, in CPC e Legislação Processual em vigor, 26ª edição, pág. 327.

06 "O Plano de Custeio da Previdência e as Alterações da Penhora na Execução Fiscal.", publicado no caderno "Direito e Justiça" do Correio Brasiliense, edição de 07.06.93.

Idem, publicado no Correio da Paraíba, edições de 25-05-93 (1ª parte) e de 30-05-93 (2ª parte).

Idem, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados, volume 111, pág. 37, 1993.

Idem, publicado na Revista Ciência Jurídica, vol. 53, pg. 305.

Idem, publicado na Revista “Jurisprudência Brasileira”, ed. Juruá, vol. 173, pág. 47.

Idem, referido em nota de Theotônio Negrão ao art. 15 da LEF, in CPC e Legislação Processual em vigor, 26ª edição, pág. 894.

07 "Amenização da iniquidade dos precatórios", publicado no jornal A União, edição de 02.02.95.


Idem, publicado na Revista do Instituto dos Magistrados de Pernambuco - IMP, nº 2, fev/95.

08
Aplicação analógica da Lei nº 9.249/95 aos crimes contra a Previdência, publicado na Revista ADCOAS, PP&T - Jurisprudência nº 21 - 30.07.96. 


Idem, publicado no caderno “Direito e Justiça” do Correio Braziliense, edição de 20.05.96. 


Idem, publicado na Revista da Procuradoria Geral do INSS, vol.3,n.2, jul/set/96, pág 12. 

09
“Contribuição de Produtor Rural Pessoa Jurídica para a Previdência Social”, Sentença publicada na Revista da Procuradoria Geral do INSS, Vol. 2, n. 4, abril/96, pag. 116. 

10.“Importância dos cursos no exterior na formação do Juiz Federal”, vencedor do concurso de monografias promovido pela AJUFE.  Prêmio: Curso na Universidade de Auckland, Nova Zelândia.

11. Monografia “Coisa Julgada e Mandado de Segurança”, para conclusão do Curso de Especialização em Processo Civil da UNB.

12.“A nova Lei Ambiental: Questões relacionadas à Justiça Federal”, publicado na Revista do TRF-5a Região, nº 33, p. 19.

13.Monografia “Os princípios gerais do direito e a revisão da dívida externa brasileira”, classificada no concurso de monografias promovido pela AJUFE. Prêmio: Curso na Faculdade de Direito de Roma “Tor Vergata”, Itália, publicado em plaquete editada pela AJUFE, Brasília, 2002. 

14.O novo § 3º do art. 513 do CPC e as sentenças proferidas antes da sua vigência. 

15."A supressão da categoria dos bens imóveis por acessão intelectual pelo Código Civil de 2002", publicado no caderno "Direito e Justiça" do correio Brasiliense, edição de 14.10.2002. 

Idem, publicado na Revista Consulex, nº 139, outubro de 2002.

Idem, publicado na Revista da Associação dos Juízes Federais do Brasil, nº 71, julho a setembro de 2002.

Idem, publicado na Revista Trimestral de Direito Civil-RTDC, vol. 11, jul-set-2002, p. 215.

16. “A Nova disciplina dos juros de mora: aspectos polêmicos”- Capítulo 12 da obra Novo Código Civil- Questões Controvertidas, Coord. Jones Figueiredo Alves e Mário Delgado, Ed. Método, São Paulo, 2003. 

17. “A Justiça do Futuro Chega a Paraíba” – Coluna Palavra da Ordem – Jornal Correio da Paraíba, Caderno B,pág.06, 16 de fevereiro de 2005. 

